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PARECER Nº 145, DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 941, de 2017

De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe torna obrigatória a instalação de salas de apoio à amamentação em órgãos públicos do Estado. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição na forma do substitutivo proposto. 

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após a leitura de todo o texto da propositura, bem como de sua comparação com o disposto na Lei n.º 17.244, de 7 de janeiro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício no âmbito deste Estado, não visualizamos óbices financeiro-orçamentários que impeçam a aprovação da medida. É possível verificar, portanto, a viabilidade de atendimento da ideia veiculada pela propositura. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 941, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Paulo Fiorilo - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Sala das Comissões, em 10/6/2020.

a) Wellington Moura – Presidente

Alex de Madureira – Carlos Cezar – Dirceu Dalben – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Marcio da Farmácia – Paulo Fiorilo – Ricardo Mellão – Wellington Moura – Delegado Olim 
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